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Justiça tenta intimar, mas não localiza Michelle
Bolsonaro em ação movida por filha de Leila Diniz 

NOTÍCIAS

Michelle Bolsonaro

Foto: Reuters

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJ-DFT)
tentou intimar, sem sucesso, a ex-primeira dama Mi-
chelle Bolsonaro em uma ação movida pela filha da
falecida atriz Leila Diniz, pelo suposto uso indevido
que Michelle fez da imagem da mãe. Expedida em 15
de janeiro, a intimação foi devolvida dez dias depois,
na última quinta-feira, 25, porque Michelle não foi
encontrada para receber o documento em um de seus
endereços, em Brasília.A audiência está marcada pa-
ra o próximo dia 21, às 14h, no Rio de Janeiro, onde o
processo originalmente émovido. Na ação, adiretora
e roteirista Janaina Diniz Guerra, filha da atriz, alega
que Michelle usou indevidamente a imagem de Lei-
la, falecida em 1972 em um acidente aéreo, em uma
postagem nas redes sociais do PL Mulher, segmento
do Partido Liberal (PL) presidido pela ex-pri-
meira-dama.

A publicação, de fevereiro de 2023, celebrava a con-
quista do voto feminino usando a imagem de Leila
Diniz e outras atrizes em um protesto em 1968, du-
rante a ditadura militar. Segundo os autos, o rosto de
Michelle aparece em uma montagem com a fo-
tografia, que além de Leila, mostra as atrizes Eva To-
dor, Tônia Carrero, Eva Wilma, Odete Lara e Norma
Bengell de mãos dadas. A postagem não está mais
disponível naconta do Instagram do PL Mulher.A fo-

to original foi feita em uma marcha de artistas no
Aterro do Flamengo, no Rio de Janeiro, contra cortes
e proibições de peças de teatro feitas pela ditadura, no
ato que ficou conhecido como "Passeata dos Cem
Mil". A ação indenizatória pede R$ 52,8 mil, o limite
máximodo juizadoespecial cível, pelo queconsidera
ser uma violação aodireito de imagem ehonradesua
mãe, aremoçãodo post earetrataçãodo PL Mulher.A
filha de Leila também move um processo, no mesmo
valor, contra a atriz e ex-secretária especial de Cul-
tura do governodeJairBolsonaro(PL), Regina Duar-
te, por utilizar a mesma foto, mas em outro contexto.
Em publicação que segue no perfil do Instagram de
Regina, a ex-secretária distorce os fatos e apresenta a
foto em meio a frases como "as mulheres nas ruas pe-
diam o restabelecimento da ordem" e "1964 foi uma
exigência da sociedade", em um vídeo que defende o
regime militar.A reportagem acionou a defesa da
ex-primeira-dama para em busca de comentários so-
bre a tentativa de intimação. Ainda não houve res-
posta. Ver essa foto no Instagram Uma publicação
compartilhada por Regina (@reginaduarte)
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Patentear software no INPI é essencial para garantir
propriedade intelectual 

Opinião Patentear software no INPI é essencial para
garantir propriedade intelectual

Com o avanço das tecnologias digitais, a propriedade
de software se tornou um dos principais ativos das
empresas de tecnologia. Afinal, o software é a base
para a criação de aplicativos, plataformas e sistemas
que movimentam a economia digital.

No entanto, garantir a propriedade de software não é
uma tarefa simples. Isso porque, diferentemente de
outros ativos físicos, como imóveis e veículos, o sof-
tware é intangível e pode ser facilmente replicado ou
distribuído sem a autorização do proprietário.

Para garantir a proteção da propriedade de software,
foram criadas leis específicas, como a Lei de
Propriedade Intelectual. Essa legislação reconhece
o software como uma criação intelectual e estabelece
os direitos do proprietário sobre sua criação.

No entanto, as tecnologias digitais também trou-
xeram novos desafios para a proteção da propriedade
de software. Com a popularização da internet, a pi-
rataria de software se tornou uma prática comum.
Além disso, o código aberto e o software livre tam-
bém desafiam a ideia de propriedade de software.¹

Para lidar com esses desafios, as empresas de tec-
nologia têm investido em medidas de segurança e
criptografia de dados para proteger o software contra
cópias não autorizadas. Além disso, muitas em-
presas têm adotado modelos de negócio baseados em
serviços,em vez devenda delicenças desoftware,co-
moforma de garantir uma fonte de receita constante e
evitar a perda de controle sobre o produto.

Outra forma de garantir a propriedade de software é
por meio da proteção de patentes. As patentes de sof-
tware podem garantir o direito exclusivo de explorar
uma tecnologia ou algoritmo específico por um pe-

ríodo determinado de tempo ².

No entanto, a proteção de patentes de software é um
tema controverso. Muitos especialistas argumentam
que as patentes de software podem inibir a inovação e
dificultar o acesso à tecnologia por pequenas em-
presas e desenvolvedores independentes.

Diante desses desafios, a garantia da propriedade de
software se tornou uma questão cada vez mais com-
plexa e multidisciplinar. Além do aspecto legal, é ne-
cessário considerar aspectos técnicos, de segurança
da informação e de modelo de negócio para garantir a
proteção do software e a viabilidade do negócio em
um mercado altamente competitivo e em constante
evolução.

Direito Comparado

Traçando um comparativo do tema em comento no
contexto do direito americano, a garantia de pro-
priedadedesoftwarenaera digital enfrenta uma série
de desafios que têm implicações significativas para
os detentores de direitos autorais e a indústria de tec-
nologia como umtodo.O regimelegaldedireitos au-
torais nos Estados Unidos, ancorado no US
Copyright Act, busca equilibrar a proteção do in-
vestimento intelectual dos criadores desoftwarecom
o interesse público de promover inovação e acesso à
informação.

A aplicação efetiva dos direitos autorais sobre sof-
tware nos EUA envolve frequentemente desafios
complexos relacionados à precisão dos elementos
protegíveis e à distinção entre ideias e expressões. O
caso fundamental Baker v. Selden (1879) localizado
aponta que apenas a expressão do software, não as
ideias subjacentes, é protegido por direitos autorais.
Esse princípio tem impacto direto na determinação
da extensão da proteção e nas especificações ao es-
copo da propriedade intelectual no domínio do sof-
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tware.

Além disso, o desenvolvimento do software de có-
digo aberto é dinâmico, dinâmico e distinto. A Open
Source Initiative (OSI) desempenhou um papel sig-
nificativo na promoção e legitimação do modelo de
licenciamento de software de código aberto, como
exemplificado pela Licença Pública Geral GNU (G-
PL). Essa abordagem desafia concepções tra-
dicionais de propriedade de software, incentivando a
colaboração e compartilhamento de código-fonte.

Em resposta às ameaças digitais, a legislação como o
Digital Millennium Copyright Act (DMCA) e os es-
forços para fortalecer a cibersegurança também im-
pactam a proteção da propriedade de software. A
natureza dinâmica da tecnologia digital e a glo-
balização da economia digital tornam crucial a
adaptação contínua do arcabouço legal para garantir
a eficácia na preservação dos direitos autorais e na
promoção da inovação.

Conclusão

Desta forma, as tecnologias digitais têm trans-
formado a forma como pensamos sobre a pro-
priedade de software. Se por um lado, as novas
tecnologias apresentam desafios para a proteção da
propriedade intelectual, por outro, oferecem novas
possibilidades para a criação e monetização de pro-
dutos e serviços baseados em software. É necessário,
portanto, buscar um equilíbrio entre a proteção dos
direitos do proprietário e a promoção da inovação e
do acesso à tecnologia.

Uma das formas de assegurar essa proteção no direito
brasileiro é através do Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial (INPI).

O INPI é responsável por registrar e conceder pa-
tentes e marcas no Brasil, incluindo as patentes de
software. Para garantir a proteção de software, é pre-
ciso seguir os requisitos estabelecidos pelo INPI e
submeter uma solicitação de patente de software.³

O primeiropasso para garantir aproteçãodesoftware
é definir a sua inovação técnica e identificar se ela é
patenteável. De acordo com a Lei de Propriedade In-
dustrial, as patentes de software devem apresentar
uma solução técnica a um problema específico e se-
rem novas, inventivas e suscetíveis de aplicação in-
dustrial.

Após a definição da inovação técnica, é necessário
elaborar uma descrição detalhada do software, in-
cluindo a explicação de como ele funciona e quais
problemas ele resolve. Também é importante incluir
informações sobre a linguagem de programação uti-
lizada, o código fonte e o funcionamento do software
em diferentes sistemas operacionais.

Com essas informações em mãos, é possível sub-
meter uma solicitação de patente de software ao
INPI. A solicitação deve incluir a descrição de-
talhada do software, bem como as reivindicações da
patente, que descrevem de forma precisa e detalhada
a inovação técnica e suas vantagens.

Após a submissão da solicitação, o INPI realizará
uma análisepara verificar se o softwareatendeaos re-
quisitos estabelecidos pela Lei de Propriedade In-
dustrial. Caso seja concedida a patente, o
proprietário terá direito exclusivo de explorar a ino-
vação técnica por um período determinado,
geralmente 20 anos.

Além da proteção de patentes, também é possível ga-
rantir a propriedade de software por meio do registro
de direitos autorais. O registro de software no Es-
critório de Direitos Autorais (EDA) protege o có-
digo fonte do software, ou seja, sua expressão, e não a
ideia subjacente.

Em resumo, a proteção de software perante o INPI é
uma forma essencial de garantir a proteção da
propriedade intelectual. Através da solicitação de
patente de software e registro de direitos autorais, é
possível proteger a criação de tecnologias e ino-
vações, bem como garantir vantagens competitivas
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em um mercado cada vez mais competitivo e ino-
vador.
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